
 

 

RESOLUÇÃO Nº XX, DE XX DE XX DE 2018. 

 

Altera a redação da Resolução nº 14, de 15 

de setembro de 2016 que estabelece os 

preços públicos a serem cobrados pelo 

prestador de serviços de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos do Distrito 

Federal na execução de atividades de 

gerenciamento dos resíduos de grandes 

geradores, de eventos, da construção civil e 

dá outras providências. 

 

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA 

E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – ADASA, no uso de suas 

atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria Colegiada e 

considerando: 

o que consta na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico; 

o que consta no Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei 

Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

o que consta na Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e dá 

outras providências; 

o que consta no Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, que regulamenta 

a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010; 

o que consta na Lei Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, que reestrutura a 

Adasa; 

o que consta na Lei Distrital n° 4.704, de 20 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a 

gestão integrada de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos; 



 

 

o que consta na Lei Distrital nº 5.418, de 27 de novembro de 2014, que dispõe sobre a 

Política Distrital de Resíduos Sólidos e dá outras providências; 

as solicitações de adequações realizadas pelos setores interessados; 

as contribuições recebidas dos usuários e outros segmentos da sociedade, por meio da 

Audiência Pública nº XX/2018, realizada no dia XX de XX de 2018. 

RESOLVE: 

Art. 1º Os arts. 2º, 9º e 14 da Resolução nº 14, de 15 de setembro de 2016, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º......................................................... 

..................................................................... 

III- contrato de adesão para prestação de serviços especiais: 

instrumento contratual padronizado, disponibilizado pelo prestador 

de serviços públicos por meio do qual os usuários aceitam as 

condições da prestação dos serviços;  

.....................................................................” 

“Art. 9º......................................................... 

I- regular: quando o serviço for prestado de forma recorrente; 

II- eventual: quando o serviço for prestado de forma esporádica, a 

pedido do gerador ou transportador, mediante pronto pagamento. 

 

Parágrafo único. Em qualquer das formas de prestação de serviços 

ofertadas, o gerador ou transportador deverá aceitar as condições da 

prestação contidas no contrato de adesão para prestação de serviços 

especiais.” 

“Art. 14......................................................... 

I- dispor de balanças rodoviárias distintas para a pesagem de veículos 

na chegada e na saída da instalação, em quantidade suficiente para 

atendimento da demanda; 

................................................................” 



 

 

Art. 2º A Resolução nº 14, de 15 de setembro de 2016, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 13-A: 

“Art. 13-A. A cobrança dos serviços de disposição final de resíduos da 

construção civil será mensurada mediante a pesagem das cargas.  

§1º O prestador de serviços públicos poderá ofertar a contratação do 

serviço de disposição final de resíduos da construção civil mediante a 

cobrança de preço fixo em valor equivalente ao cobrado por 6 (seis) 

toneladas de resíduos por cada caçamba estacionária de capacidade de 5m³ 

(cinco metros cúbicos), respeitada a diferenciação do preço quanto a 

resíduos segregados e não segregados. 

§2º O transportador que utilize caçambas estacionárias de 5 m3 (cinco 

metros cúbicos) deverá optar, no ato de adesão aos serviços, por um dos 

modelos de cobrança, podendo alterá-lo, sem ônus, nos termos estipulados 

pelo prestador de serviços. 

§3º A contratação nos termos do §1º deste artigo não dispensa a pesagem 

das cargas, as quais não poderão ultrapassar os limites das bordas da 

caçamba estacionária.” 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

PAULO SALLES 

Diretor-Presidente 

 

 


